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ACORDO DE COMPLEMENTACAO ECONOMICA N° 39 (ACE-39).
REGIME GERAL DE ORIGEM DA ALADI. CERTIFICADO DE
ORIGEM. FALTA COMPROVACAO DA  AUTENTICIDADE.
UTILIZACAO DA PREFERENCIA TARIFARIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O direito a fruicdo do beneficio da reducao tarifaria previsto no Acordo de
Complementacdo Econdmica n® 39 (ACE-39), promulgado pelo Decreto
3.138/1999, depende do atendimento das regras do Regime Geral de Origem
da Associacdo Latino-Americana de Integracdo (Aladi), instituido pela
Resolugao n° 78 do Comité de Representantes do Aladi, consolidado na
Resolugdo n® 252 do referido Comité de Representantes, executada pelo
Decreto 3.325/1999.

2. Por falta de atendimento do requisito relativo a autenticidade, rejeita-se o
certificado de origem emitido por pessoa nao habilitada pela reparticdo
oficial ou entidade de classe autorizada pelo pais exportador, ou cuja
assinatura ndo coincide com a aposta na lista de assinaturas autdgrafas
fornecida pelas reparti¢des oficiais e entidades de classe habilitadas pelos
paises-membros para expedir certificados de origem.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, negar

provimento ao recurso voluntario, vencidos os Conselheiros Demes Brito, Sidney Eduardo
Stahl e Mirian de Fatima Lavocat de Queiroz, Relatora, que davam provimento. Designado
para redigir o voto vencedor o Conselheiro José Fernandes do Nascimento.

(assinado digitalmente)
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 ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA Nº 39 (ACE-39). REGIME GERAL DE ORIGEM DA ALADI. CERTIFICADO DE ORIGEM. FALTA COMPROVAÇÃO DA AUTENTICIDADE. UTILIZAÇÃO DA PREFERÊNCIA TARIFÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
 1. O direito à fruição do benefício da redução tarifária previsto no Acordo de Complementação Econômica nº 39 (ACE-39), promulgado pelo Decreto 3.138/1999, depende do atendimento das regras do Regime Geral de Origem da Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), instituído pela Resolução nº 78 do Comitê de Representantes do Aladi, consolidado na Resolução nº 252 do referido Comitê de Representantes, executada pelo Decreto 3.325/1999.
 2. Por falta de atendimento do requisito relativo à autenticidade, rejeita-se o certificado de origem emitido por pessoa não habilitada pela repartição oficial ou entidade de classe autorizada pelo país exportador, ou cuja assinatura não coincide com a aposta na lista de assinaturas autógrafas fornecida pelas repartições oficiais e entidades de classe habilitadas pelos países-membros para expedir certificados de origem.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso voluntário, vencidos os Conselheiros Demes Brito, Sidney Eduardo Stahl e Mirian de Fátima Lavocat de Queiroz, Relatora, que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro José Fernandes do Nascimento.
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Paulo Rosa � Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Miriam de Fátima Lavocat de Queiroz � Relatora.
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento � Redator Designado.
 Participaram do julgamento os Conselheiros Ricardo Paulo Rosa, José Fernandes do Nascimento, Demes Brito, José Luiz Feistauer de Oliveira, Miriam de Fátima Lavocat de Queiroz e Sidney Eduardo Stahl. O Conselheiro Sidney Eduardo Stahl votou no lugar do Conselheiro Antonio Mario de Abreu Pinto, que se declarou impedido.
  1. Consoante a descrição do auto de infração sob análise, reproduzida no relatório apresentado no julgamento de primeiro grau (Acórdão 17-29.243 � 1ª Turma da DRJ/SPOII):
A empresa acima qualificada submeteu a despacho aduaneiro, por meio da declaração de importação nº 02/0069675-5, registrada em 24/01/2002, cópia de fls. 10 a 13 ou 16 a 19, �Biscoito Salgado Club Social� classificando-o no código NCM 1905.90.20 (NALADI-SH 1905.90.91), recolhendo o imposto de importação à alíquota de 7,8%, em vez de 19,5%, visto que referida mercadoria era originária da Venezuela e encontrava-se negociada no Acordo de Complementação Econômica nº 39, promulgado pelo Decreto nº 3.138/99, contemplada com preferência percentual de 60%.
Ocorre que, conforme relata a autoridade lançadora no auto de infração, para a comprovação de que a mercadoria é originária do país signatário do Acordo, é exigido o Certificado de Origem, que deve possuir os requisitos estabelecidos na Portaria Interministerial MF/MICT/MRE nº 11, de 21/01/97, e, no caso em tela, quando da análise dos documentos que instruíam a declaração de importação, constatou-se que a assinatura do representante do órgão responsável pela Certificação da Origem, Sr. Andrés Azocar, no Certificado nº 004478, cópias nas fls. 20 e 24, não coincidia com a constante nos arquivos da Alfândega do Porto de Santos (fl. 25).
Em face da divergência de assinaturas, conforme despacho na fl. 21, a COANA foi comunicada para averiguar a autenticidade do referido Certificado de Origem (processo nº 11128.006269/2002-50, de fls. 14 a 38).
Para esclarecer a divergência das assinaturas nos documentos já mencionados:
1) em 16/12/2002, a COANA encaminhou o Fax nº 1909 (fl. 23) ao Ministerio de la Producción y el Comercio da Venezuela, solicitando que fosse averiguada a autenticidade do Certificado de Origem nº 004478, de 02/01/2002 (fl. 24), cuja assinatura do funcionário credenciado, Sr. Andrés Azocar, não conferia com a constante dos arquivos da Alfândega do Porto de Santos (fl. 25);
2) não recebendo resposta do fax referido no item (1), a COANA reiterou a solicitação em 24/03/2003, por meio do Fax nº 228 (fl. 26);
3) em 15/04/2003, a COANA foi informada, através da correspondência expedida pelo Ministerio de la Producción y el Comercio da Venezuela (fl. 27), datada de 14/04/2002, que o Certificado de Origem nº 004478 00003, expedido pela Oficina Regional de Barquisimeto daquele Ministério para a empresa: �Nabisco Venezuela, C.A� era autêntico e que foi assinado pela Sra. Aurelana Briceño, funcionária devidamente autorizada para tal fim;
4) em 22/04/2003, a COANA encaminhou o Fax nº 274 (fl. 29), solicitando ao Sr. Eduardo Porcarelli, Diretor Geral de Comércio Exterior do Ministério de Produção e Comércio da Venezuela, esclarecimentos sobre a divergência quanto aos funcionários certificantes do documento em questão;
5) não obtendo resposta para o fax mencionado no item 4, a COANA reiterou a sua solicitação de esclarecimentos em: 1) 31/07/2003 - Fax nº 0528, na fl. 31; 2) em 23/01/2004 � Fax nº 0027, na fl. 32.
Em 08/03/2005, o Sr. Coordenador Geral de Administração Aduaneira, através da Informação Coana/Gab nº 2005/00141, na fl. 28, finaliza a consulta sobre o Certificado de Origem em questão manifestando-se da seguinte forma:
�Tendo em vista que esta Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) tentou várias vezes, sem sucesso, confirmar a autenticidade da assinatura do Sr. Andrés Azocar no referido Certificado de Origem, orienta-se pela rejeição de tal documento para fins de concessão de preferência tarifária, nos termos do Acordo de Complementação Econômica nº 39 (ACE-39), desqualificando-se a origem da mercadoria e aplicando-se as disposições da IN SRF nº 149, de 27 de março de 2002.
Diante do exposto, encaminhe-se o processo com cópias dos faxes enviados às autoridades venezuelanas, em anexo, para a Superintendência Regional da Receita Federal da 8ª Região Fiscal para conhecimento e providências cabíveis.�
Em face do exposto, foi lavrado o presente auto de infração, formalizando a exigência do recolhimento da diferença de imposto de importação apurada, da multa de ofício sobre o II, capitulada no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430/96, totalizando, com juros calculados até 29/04/2005, o valor de R$ 22.557,90.
Cientificado da lavratura do auto de infração em 01/06/2005 (fl. 42-verso), o contribuinte, por intermédio de seu advogado e procurador (Instrumento de Mandato na fl. 58), protocolizou impugnação, tempestivamente, em 01/07/2005, de fls. 52 a 57, alegando a inexistência de prova material capaz de afastar a presunção de veracidade do Certificado de Origem apresentado. Argumenta que �supor� que um fato tenha acontecido ou que sua materialidade tenha sido efetivada, não é o mesmo que exibir a concretude de sua existência, mediante prova direta, conferindo-lhe segurança e certeza.
Alega ainda que:
1) a fiscalização, sem qualquer subsídio técnico, simplesmente presumiu que a assinatura constante do Certificado de Origem não era do responsável pela sua emissão, não tendo produzido nenhuma prova que fosse capaz de calcar o seu entendimento;
2) a autoridade venezuelana confirmou expressamente a autenticidade do documento, bem como da assinatura, não tendo levantado nenhuma objeção à sua aceitação;
3) a autoridade fazendária não se deu por satisfeita e, através de um ato arbitrário, totalmente contrário às provas carreadas aos autos, �resolveu� rejeitar o certificado de origem apresentado pela contribuinte.
2. Com base nos mesmos fundamentos para o lançamento tributário, descritos acima, em especial a orientação dos Sr. Coordenador Geral de Administração Aduaneira, foi o auto de infração julgado procedente em grau de impugnação (Acórdão 17-29.243 � 1ª Turma da DRJ/SPOII).
3. Irresignado, o contribuinte apresenta Recurso Voluntário em que reproduz as razões de impugnação e aduz argumentos adicionais quanto ao princípio da verdade material. Colaciona jurispridência deste Conselho.
É o relatório.
 Conselheiro Miriam de Fátima Lavocat de Queiroz, Relatora.
4. O caso presente versa sobre auto de infração tributária lavrado com base em suspeita da autoridade fiscal quanto à assinatura aposta no certificado de origem que guarnece a operação de importação, beneficiada por redução de alíquota nos termos de Acordo Internacional firmado com a República Bolivariana da Venezuela.
5. Amparou-se o Fisco, sem a realização de prova pericial, em suposta divergência de assinaturas, por mera comparação com os registros na alfândega de Santos. Não consta que tal discrepância tenha sido atestada mediante laudo comprobatório. 
6. Não há, além de tal presunção, qualquer outro elemento nos autos que desafie a autenticidade do Certificado de Origem emitido. 
7. Pelo contrário, às fls. 27, existe manifestação de autoridade governamental venezuelana de que o referido documento é autêntico.
8. Salvo melhor juízo, não cabe ao Fisco desconsiderar tal afirmação. O certificado de origem é documento destinado a atestar de onde é originária a mercadoria nele expressamente individualizada. A autoridade competente para sua emissão reconheceu sua autenticidade, independentemente do signatário.
9. O Fisco não questiona a origem da mercadoria, a qual incontroversamente veio da Venezuela, aplicável, portanto, o princípio da verdade material. Do voto proferido pelo Eminente Conselheiro Nilton Luiz Bartoli, no Processo 10480.010978/00-70, Acórdão n. CSRF/03-04.125, retiro o seguinte trecho, aplicável mutatis mutandis, ao caso sob exame:
Nestes casos a jurisprudência é pacífica no sentido de que se deve privilegiar o conteúdo em detrimento da forma e não o contrário. Não havendo erro ou informação falsa quanto ao país de origem, o Certificado cumpre a sua finalidade, que é a de, como o próprio nome diz, certificar que a mercadoria é advinda de país com o qual há tratamento diferenciado, na tributação do comércio exterior.
10. Inegável, neste caso, que a operação do recorrente está amparada no Acordo de Complementação Econômica n. 39, introduzido na legislação pátria pelo Decreto n. 3.138, de 16/08/99.
11. A descaracterização do Certificado de Origem, como documento hábil para comprovar a procedência da mercadoria importada, não pode ser implementada de forma automática, sem a prévia comprovação de algum tipo de falsidade. Tal comprovação se concretiza mediante consulta ao órgão emissor do Certificado de Origem do país exportador, como aponta a iterativa jurisprudência deste Conselho:
CERTIFICADO DE ORIGEM � Não há como considera-lo nulo, sem prova convincente do falso conteúdo ideológico e antes que se proceda à consulta ao órgão emitente do país exportador (Recurso n. 123.177).
[...]
Equívocos formais no preenchimento do Certificado de Origem carecem de vitalidade para torná-lo nulo, antes da consulta entre as autoridades, prevista no artigo 18, do Anexo 1, do 8º Protocolo Adicional de Complementação Econômica n. 18, implementado pelo Decreto 1,568/95, e na Portaria MF/MICT/MRE/11, de 21/01/97 (Acórdão n. 303-28.665).
[...]
ISENÇÃO � CERTIFICADO DE ORIGEM � Na ocorrência de erro de fato e não de direito, corrigido por documentos idôneos, a concessão da isenção não fere o princípio da interpretação literal da legislação que outorga favor fiscal (CSRF, RD/301-0.308).
[...]
CERTIFICADO DE ORIGEM � Não há como considerá-lo nulo, sem prova convincente de falso conteúdo ideológico e antes que se proceda á consulta ao órgão emitente do país exportador. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. (Acórdão n. 303-30.252).
[...]
 CERTIFICADOS DE ORIGEM � Já está pacificado que não havendo prova de falso conteúdo ideológico, o Certificado de Origem cumpre a função para a qual foi concebido, que é a de apontar o país remetente das mercadorias importadas. (Acórdão CSRF/03-04.125).
12. Registre-se, ademais, que a Portaria Interministerial n. 11/97, disciplinadora do controle dos Certificados de Origem conforme a fundamentação do auto de infração, determinava, no seu art. 5º, que:
Art. 5º. No caso de haver dúvidas fundamentadas decorrentes da efetivação do controle dos Certificados de Origem, a Secretaria da Receita Federal poderá solicitar informações adicionais ao país exportador, com notificação ao Ministério das Relações Exteriores.
13. Tal providência foi efetivada e a resposta da autoridade venezuelana foi de confirmação da autoridade e autenticidade do documento. Não há razão para a fiscalização aduaneira desconsiderá-lo.
14. Arremate-se, por fim, que não cabe à Instrução Normativa SRF n. 149/2002 sobrepor-se ao Decreto n. 3.138, de 16/08/99, que internalizou o conteúdo do acordo internacional em que amparada a operação de importação objeto do auto de infração. Trata-se de aplicação direta das regras de hierarquia das normas, ostentando o Tratado caráter de lei interna por força dos dispositivos constitucionais que tratam do tema.
Nesse sentido, conheço do recurso voluntário e voto no sentido de lhe conferir integral provimento, para cancelar o auto de infração desafiado.
(assinado digitalmente)
Miriam de Fátima Lavocat de Queiroz
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Redator Designado.
Inicialmente, pede-se vênia i. Relatora para, com o devido respeito, discordar do entendimento consignado no seu brilhante voto no sentido de que o Certificado de Origem de fl. 22 constitui documento hábil para fim de comprovar a origem da mercadoria descrita na Declaração de Importação (DI) nº 02/0069675-5 (fls. 18/21), registrada em 23/1/2002, pel
De acordo com o referido Certificado, a mercadoria objeto do correspondente despacho aduaneiro de importação era originária da Venezuela, país signatário do Acordo de Complementação Econômica nº 39 (ACE-39), promulgado pelo Decreto 3.138/1999, que assegura às mercadorias originárias dos país partes do Acordo preferência percentual de 60% (sessenta por cento).
Em face da natureza do benefício fiscal em apreço, a comprovação da origem é condição necessária para que a mercadoria importadas dos países participantes do ACE-39 possa beneficiar-se do tratamento preferencial pactuado no âmbito deste Acordo.
Para fim de comprovação desse requisitos, os documentos de exportação da mercadoria originária de cada Estado Parte devem-se fazer acompanhados de declaração que acredite o cumprimento dos requisitos de origem, estabelecidos no Regime Geral de Origem da Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), instituído pela Resolução nº 78 do Comitê de Representantes do Aladi, consolidado na Resolução nº 252 do referido Comitê de Representantes, executada pelo Decreto 3.325/1999, cujos requisitos encontram-se estabelecidos nos artigos SÉTIMO a QUINZE do Capítulo II, a seguir transcritos:
CAPÍTULO II Declaração, certificação e comprovação da origem
Declaração
SÉTIMO.- Para que as mercadorias objeto de intercâmbio possam beneficiar-se dos tratamentos preferenciais pactuados pelos países participantes de um acordo celebrado de conformidade com o Tratado de Montevidéu 1980, esses países deverão acompanhar os documentos de exportação, no formulário-padrão adotado pela Associação, de uma declaração que acredite o cumprimento dos requisitos de origem que correspondam, de conformidade com o disposto no Capítulo anterior.
Essa declaração poderá ser expedida pelo produtor final ou pelo exportador da mercadoria de que se tratar.
OITAVO.- A descrição das mercadorias incluídas na declaração que acredita o cumprimento dos requisitos de origem estabelecidos pelas disposições vigentes deverá coincidir com a que corresponde à mercadoria negociada, classificada de conformidade com a NALADI/SH e com a que se registra na fatura comercial que acompanha os documentos apresentados para o despacho aduaneiro.
Nos casos em que a mercadoria tenha sido negociada em uma nomenclatura diferente à NALADI/SH se indicará o código e a descrição da nomenclatura registrada no acordo de que se tratar.
NONO.- Quando a mercadoria objeto de intercâmbio for faturada por um operador de um terceiro país, membro ou não da Associação, o produtor ou exportador do país de origem deverá indicar no formulário respectivo, no campo relativo a �observações�, que a mercadoria objeto de sua Declaração será faturada de um terceiro país, identificando o nome, denominação ou razão social e domicílio do operador que, em definitivo, será o que fature a operação a destino.
Na situação a que se refere o parágrafo anterior e, excepcionalmente, se no momento de expedir o certificado de origem não se conhecer o número da fatura comercial emitida por um operador de um terceiro país, o campo correspondente do certificado não deverá ser preenchido. Nesse caso, o importador apresentará à administração aduaneira correspondente uma declaração juramentada que justifique o fato, onde deverá indicar, pelo menos, os números e datas da fatura comercial e do certificado de origem que amparam a operação de importação.
Certificação
DEZ. - A declaração a que se refere o Artigo Sétimo deverá ser certificada em todos os casos por uma repartição oficial ou entidade de classe com personalidade jurídica, habilitada pelo Governo do país exportador.
Os certificados de origem emitidos para os fins do regime de desgravação terão um prazo de validez de 180 dias, contados a partir da data de certificação pelo órgão ou entidade competente do país exportador.
Sem prejuízo do prazo de validez a que se refere o parágrafo anterior, os certificados de origem não poderão ser expedidos com antecipação à data de emissão da fatura comercial correspondente à operação de que se trate, senão na mesma data ou dentro dos sessenta dias seguintes, salvo o disposto no segundo parágrafo do Artigo nono.
Autoridades habilitadas para emitir certificados de origem
ONZE.- Os países membros, através de suas Representações Permanentes, comunicarão à Secretaria-Geral a relação das repartições oficiais e entidades de classe habilitadas a emitir a certificação a que se refere o Artigo anterior, com a lista de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas.
Ao habilitar entidades de classe, os países-membros procurarão que se trate de organizações que atuem com jurisdição nacional, podendo delegar atribuições a entidades regionais ou locais, conservando sempre a responsabilidade direta pela veracidade das certificações expedidas.
As comunicações serão publicadas e transmitidas imediatamente às Representações Permanentes, pela Secretaria-Geral.
Registro de assinaturas de pessoas autorizadas para emitir certificados de origem
DOZE. A Secretaria-Geral manterá um registro atualizado das repartições oficiais e entidades de classe habilitadas pelos países-membros para expedir certificados de origem, bem como das listas de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas.
TREZE. Os países-membros, através de suas Representações Permanentes, comunicarão à Secretaria-Geral as modificações que introduzirem na relação de repartições oficiais e entidades de classe habilitadas para emitir certificados de origem, bem como as listas de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas.
Os países-membros utilizarão o formulário que consta como Anexo 3 da presente Resolução para comunicar novos registros de assinaturas de pessoas autorizadas para emitir certificados de origem, bem como a atualização de assinaturas já registradas.
As modificações feitas no registro, tanto de assinaturas como das repartições oficiais e entidades de classe habilitadas para emitir certificados de origem, entrarão em vigor quinze dias calendário depois que a Secretaria-Geral as tenha comunicado às Representações Permanentes, permanecendo vigentes até então os registros anteriores à modificação.
Essas comunicações serão publicadas e transmitidas imediatamente às Representações Permanentes pela Secretaria-Geral.
Formulário de certificado de origem
QUATORZE. Os certificados de origem deverão ser emitidos de conformidade com as normas estabelecidas no presente Regime.
Por conseguinte, deverão ser emitidos no formulário único adotado pelo Comitê de Representantes, que consta no Anexo 4 da presente Resolução, para qualificar a origem das mercadorias objeto de intercâmbio, devidamente intervindos, com carimbo e assinatura, pelas repartições oficiais ou pelas entidades de classe autorizadas para sua expedição. Junto ao carimbo da repartição oficial ou entidade de classe autorizada deverá registrar-se, também, o nome do habilitado, em letra de imprensa.
Comprovação da origem
QUINZE.- Sempre que um país participante considere que os certificados expedidos por uma repartição oficial ou entidade de classe credenciada do país exportador não se ajustam às disposições contidas no presente regime, comunicará o fato ao mencionado país exportador para que este adote as medidas que considere necessárias para solucionar os problemas apresentados.
Em nenhum caso o país participante importador deterá os trâmites de importação das mercadorias amparadas nos certificados a que se refere o parágrafo anterior, mas poderá, além de solicitar as informações adicionais que correspondam às autoridades governamentais do país participante exportador, adotar as medidas que considere necessárias para garantir o interesse fiscal.
[...] (grifos não originais)
De acordo os preceitos normativos, verifica-se que somente o certificado de origem emitido por repartição oficial ou entidade de classe habilitada pelo Governo do país exportador, contendo carimbo e assinatura da pessoa autorizada pela repartição oficial ou entidade de classe autorizada. E para verificar se a pessoa que assinou o certificado estava devidamente autorizada pelo órgão competente do país exportador, é exigido que, junto ao referido carimbo, esteja registrado, em letra de imprensa, o nome da pessoa habilitada.
Dessa forma, para que o certificado seja acatado pelo país importador, obviamente, o nome e a assinatura da pessoa que o assinou, obrigatoriamente, deve coincidir com o registro atualizado fornecido pelas repartições oficiais e entidades de classe habilitadas pelos países-membros para expedir certificados de origem, bem como da lista de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas, conforme exige os artigos DOZE e TREZE anteriormente transcritos.
E, em conformidade com o disposto no referido artigo QUINZE, sempre que o país participante considere que o certificado expedido por uma repartição oficial ou entidade de classe credenciada do país exportador não se ajustam às disposições determinadas na referida Resolução, em especial, quando o houver divergência com lista de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas, o país participante importador poderá, além de solicitar as informações adicionais que correspondam às autoridades governamentais do país participante exportador, adotar as medidas que considere necessárias para garantir o interesse fiscal.
No caso em tela, informou a fiscalização (fls. 3/4), quando da análise dos documentos que instruíam a referida DI foi constatado que a assinatura do representante do órgão responsável pela certificação da origem, Sr. Andres Azocar, não coincidia com a constante nos arquivos da Alfândega do Porto de Santos, motivo pelo qual o referido documento foi encaminhado, por meio do processo nº 11128.006269/2002-50, à Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para fim de confirmação da autenticidade do referido Certificado.
Em 16/12/2002, a Coana encaminhou o Fax nº 1909 (fl. 25) ao Ministerio de la Producción y el Comercio da Venezuela, solicitando que fosse averiguada a autenticidade do citado Certificado, cuja assinatura do funcionário credenciado, Sr. Andrés Azocar, não conferia com a constante dos arquivos da Alfândega do Porto de Santos (fls. 26/27). Por falta de resposta, a Coana reiterou a solicitação em 24/3/2003, por meio do Fax nº 228 (fl. 28).
Em 15/4/2003, a COANA foi informada, através da correspondência expedida pelo Ministerio de la Producción y el Comercio da Venezuela (fl. 29), datada de 14/04/2002, que o citado Certificado de Origem, expedido pela Oficina Regional de Barquisimeto daquele Ministério para a empresa: �Nabisco Venezuela, C.A� era autêntico e que foi assinado pela Sra. Aurelana Briceño, funcionária devidamente autorizada para tal fim.
Se antes a divergência era apenas de assinatura, agora a pessoa que havia assinado o documento não estava habilitada assiná-lo, já que não constava da lista de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas.
Em face dessa nova circunstância, em 22/4/2003, a Coana encaminhou o Fax nº 274 (fl. 31), solicitando ao Sr. Eduardo Porcarelli, Diretor Geral de Comércio Exterior do Ministério de Produção e Comércio da Venezuela, esclarecimentos sobre a divergência quanto aos funcionários certificantes do documento em questão. Como não obteve resposta, a Coana reiterou por duas vezes a solicitação dos esclarecimentos, em 31/7/2003, por meio do Fax nº 0528 (fl. 33), e em 23/1/2004, por meio do Fax nº 0027 (fl. 34).
Na ausência de respostas que esclarecesse as divergências apontada, em 8/3/2005, o Sr. Coordenador Geral de Administração Aduaneira, através da Informação Coana/Gab nº 2005/00141 (fl. 30), finalizou a consulta sobre o Certificado de Origem em questão manifestando-se da seguinte forma, in verbis:
Tendo em vista que esta Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) tentou várias vezes, sem sucesso, confirmar a autenticidade da assinatura do Sr. Andrés Azocar no referido Certificado de Origem, orienta-se pela rejeição de tal documento para fins de concessão de preferência tarifária, nos termos do Acordo de Complementação Econômica nº 39 (ACE-39), desqualificando-se a origem da mercadoria e aplicando-se as disposições da IN SRF nº 149, de 27 de março de 2002.
Diante do exposto, encaminhe-se o processo com cópias dos faxes enviados às autoridades venezuelanas, em anexo, para a Superintendência Regional da Receita Federal da 8ª Região Fiscal para conhecimento e providências cabíveis.
Dessa forma, fica demonstrado que, apesar dos esforços da Coana para fim de esclarecer as divergências em relação à pessoa autorizada e à assinatura apostas no referido certificado, a falta de esclarecimentos por parte da autoridade competente da Venezuela, resultou na rejeição do citado documento para fim de comprovação da origem da mercadoria, tornando-o imprestável para fim de concessão de preferência tarifária, prevista no ACE-39.
A conclusão da Coana está em perfeita consonância (i) com os requisitos do Regime Geral de Origem da Aladi, instituído pela Resolução nº 78 do Comitê de Representantes da Aladi, consolidado na Resolução nº 252 do referido Comitê de Representantes, executada pelo Decreto 3.325/1999, e (ii) com as disposições da Instrução Normativa SRF 149/2002, especialmente, com o disposto no art. 10, III, que determina a desqualificação do certificado de origem, para fins de reconhecimento do tratamento preferencial, quando ficar comprovado que o certificado foi firmado por funcionário não autorizado. Seguem transcritos os relevantes trechos do citado art. 10, in verbis:
Art. 10. O Certificado de Origem apresentado será desqualificado pela autoridade aduaneira, para fins de reconhecimento do tratamento preferencial, quando ficar comprovado que não acoberta a mercadoria submetida a despacho, por ser originária de terceiro país ou não corresponder à mercadoria identificada na verificação física, conforme os elementos materiais juntados, bem assim quando:
[...]
III - tiver sido firmado por entidade ou funcionário não autorizado.
Parágrafo único. Na hipótese de desqualificação do Certificado de Origem, a importação ficará sujeita à aplicação do tratamento tributário estabelecido para mercadoria originária de terceiro país, mediante a constituição do correspondente crédito tributário em Auto de Infração. (grifos não originais)
As provas coligidas aos autos são suficientes para comprovar que o referido certificado de origem não foi firmado por funcionário autorizado e relacionado na lista de funcionários autorizados e suas correspondentes assinaturas autógrafas, que as repartições oficiais e entidades de classe habilitadas para emitir certificados de origem são obrigadas a manter atualizadas, nos termos dos artigos DOZE e TREZE da citada Resolução nº 252, anteriormente transcritos.
Por todo o exposto, vota-se pela improcedência do recurso, para que seja mantida na íntegra a decisão recorrida.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento

 



Ricardo Paulo Rosa — Presidente.

(assinado digitalmente)

Miriam de Fatima Lavocat de Queiroz — Relatora.
(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento — Redator Designado.

Participaram do julgamento os Conselheiros Ricardo Paulo Rosa, José
Fernandes do Nascimento, Demes Brito, José Luiz Feistauer de Oliveira, Miriam de Fatima
Lavocat de Quciroz e Sidney Eduardo Stahl. O Conselheiro Sidney Eduardo Stahl votou no
lugar do Consclheiro Antonio Mario de Abreu Pinto, que se declarou impedido.

Relatorio

1. Consoante a descricdo do auto de infracdo sob analise, reproduzida no
relatorio apresentado no julgamento de primeiro grau (Acérdao 17-29.243 — 1* Turma da
DRIJ/SPOII):

A empresa acima qualificada submeteu a despacho aduaneiro,
por meio da declaracdo de importagdo n° 02/0069675-5,
registrada em 24/01/2002, copia de fls. 10 a 13 ou 16 a 19,
“Biscoito Salgado Club Social” classificando-o no codigo NCM
1905.90.20 (NALADI-SH 1905.90.91), recolhendo o imposto de
importagdo a aliquota de 7,8%, em vez de 19,5%, visto que
referida mercadoria era originaria da Venezuela e encontrava-
se negociada no Acordo de Complementagcdo Econémica n° 39,
promulgado pelo Decreto n° 3.138/99, contemplada com
preferéncia percentual de 60%.

Ocorre que, conforme relata a autoridade lan¢adora no auto de
infragdo, para a comprovag¢do de que a mercadoria ¢ origindria
do pais signatario do Acordo, é exigido o Certificado de Origem,
que deve possuir os requisitos estabelecidos na Portaria
Interministerial MF/MICT/MRE n° 11, de 21/01/97, e, no caso
em tela, quando da andlise dos documentos que instruiam a
declaragdo de importagdo, constatou-se que a assinatura do
representante do orgdo responsavel pela Certificacdo da
Origem, Sr. Andrés Azocar, no Certificado n° 004478, copias nas
fls. 20 e 24, ndo coincidia com a constante nos arquivos da
Alfdndega do Porto de Santos (fl. 25).

Em face da divergéncia de assinaturas, conforme despacho na fl.
21, a COANA foi comunicada para averiguar a autenticidade do
referido Certificado de Origem (processo n’
11128.006269/2002-50, de fls. 14 a 38).

Para esclarecer a divergéncia das assinaturas nos documentos
ja mencionados:

1) em 16/12/2002, a COANA encaminhou o Fax n° 1909 (fl. 23)
ao Ministerio de la Produccion y el Comercio da Venezuela,
solicitando, que fosse averiguada a autenticidade do Certificado
de Origem n’ 004478, de 02/01/2002-(fl- 24), cuja-assinatura,do
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funcionario credenciado, Sr. Andrés Azocar, ndo conferia com a
constante dos arquivos da Alfandega do Porto de Santos (fl. 25);

2) ndo recebendo resposta do fax referido no item (1), a COANA
reiterou a solicitacdo em 24/03/2003, por meio do Fax n° 228 (fl.

L\,,\,.

3) em 15/04/2003, a COANA foi informada, através da
correspondéncia expedida pelo Ministerio de la Produccion y el
Comercio da Venezuela (fl. 27), datada de 14/04/2002, que o
Certificado de Origem n° 004478 00003, expedido pela Oficina
Regional de Barquisimeto daquele Ministério para a empresa:
“Nabisco Venezuela, C.A” era auténtico e que foi assinado pela

Sra. Aurelana Bricerio, funcionaria devidamente autorizada para
tal fim;

4) em 22/04/2003, a COANA encaminhou o Fax n° 274 (fl. 29),
solicitando ao Sr. Eduardo Porcarelli, Diretor Geral de
Comércio Exterior do Ministério de Producdo e Comércio da
Venezuela, esclarecimentos sobre a divergéncia quanto aos
funcionarios certificantes do documento em questdo;

5) ndo obtendo resposta para o fax mencionado no item 4, a
COANA reiterou a sua solicitagdo de esclarecimentos em: 1)
31/07/2003 - Fax n° 0528, na fl. 31; 2) em 23/01/2004 — Fax n°
0027, na fl. 32.

Em 08/03/2005, o Sr. Coordenador Geral de Administracdo
Aduaneira, através da Informagdo Coana/Gab n° 2005/00141,
na fl. 28, finaliza a consulta sobre o Certificado de Origem em
questdo manifestando-se da seguinte forma:

“Tendo em vista que esta Coordenagdo-Geral de
Administracdo Aduaneira (Coana) tentou varias vezes, sem
sucesso, confirmar a autenticidade da assinatura do Sr.
Andrés Azocar no referido Certificado de Origem, orienta-
se pela rejeicdo de tal documento para fins de concessdo de
preferéncia tarifaria, nos termos do Acordo de
Complementacdo ~ Economica n° 39  (ACE-39),
desqualificando-se a origem da mercadoria ¢ aplicando-se as
disposigoes da IN SRF n° 149, de 27 de margo de 2002.

Diante do exposto, encaminhe-se o processo com copias dos
faxes enviados as autoridades venezuelanas, em anexo, para
a Superintendéncia Regional da Receita Federal da §°
Regido Fiscal para conhecimento e providéncias cabiveis.”

Em face do exposto, foi lavrado o presente auto de infragdo,
formalizando a exigéncia do recolhimento da diferenca de
imposto de importag¢do apurada, da multa de oficio sobre o II,
capitulada no inciso I do art. 44 da Lei n° 9.430/96, totalizando,
com juros calculados até 29/04/2005, o valor de R$ 22.557,90.

Cientificado da lavratura do auto de infragdo em 01/06/2005 (fl.
42-verso), o contribuinte, por intermédio de seu advogado e
procurador” (Instrumento- de Mandato na fl. 58), protocolizou



impugnacdo, tempestivamente, em 01/07/2005, de fls. 52 a 57,
alegando a inexisténcia de prova material capaz de afastar a
presuncgdo de veracidade do Certificado de Origem apresentado.
Argumenta que “supor” que um fato tenha acontecido ou que
sua materialidade tenha sido efetivada, ndo é o mesmo que
exibir a concretude de sua existéncia, mediante prova direta,
conferindo-lhe seguranga e certeza.

Alega ainda que:

1) a fiscalizacdao, sem qualquer subsidio técnico, simplesmente
presumiu que a assinatura constante do Certificado de Origem
ndo era do responsavel pela sua emissdo, ndo tendo produzido
nenhuma prova que fosse capaz de calcar o seu entendimento,

2) a autoridade venezuelana confirmou expressamente a
autenticidade do documento, bem como da assinatura, ndo tendo
levantado nenhuma obje¢do a sua aceitag¢do,

3) a autoridade fazendaria ndo se deu por satisfeita e, atraves de
um ato arbitrario, totalmente contrario as provas carreadas aos
autos, ‘“resolveu” rejeitar o certificado de origem apresentado
pela contribuinte.

2. Com base nos mesmos fundamentos para o langamento tributario, descritos
acima, em especial a orientagdo dos Sr. Coordenador Geral de Administragdo Aduaneira, foi o
auto de infracdo julgado procedente em grau de impugnacdo (Acérdio 17-29.243 — 1* Turma
da DRJ/SPOII).

3. Irresignado, o contribuinte apresenta Recurso Voluntario em que reproduz
as razdes de impugnagdo e aduz argumentos adicionais quanto ao principio da verdade
material. Colaciona jurispridéncia deste Conselho.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Miriam de Fatima Lavocat de Queiroz, Relatora.

4. O caso presente versa sobre auto de infragdo tributaria lavrado com base
em suspeita da autoridade fiscal quanto a assinatura aposta no certificado de origem que
guarnece a operagao de importagdo, beneficiada por redugdo de aliquota nos termos de Acordo
Internacional firmado com a Republica Bolivariana da Venezuela.

5. Amparou-se o Fisco, sem a realizagdo de prova pericial, em suposta
divergéncia de assinaturas, por mera comparagao com os registros na alfandega de Santos. Nao
consta que tal discrepancia tenha sido atestada mediante laudo comprobatorio.

6. Nao ha, além de tal presuncdo, qualquer outro elemento nos autos que
desafie a autenticidade do Certificado de Origem emitido.

7. Pelo contrario, as fls. 27, existe manifestacdo de autoridade governamental
venezuelana de que o referido documento ¢ auténtico.
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8. Salvo melhor juizo, ndo cabe ao Fisco desconsiderar tal afirmagdo. O
certificado de origem ¢ documento destinado a atestar de onde ¢ originaria a mercadoria nele
expressamente individualizada. A autoridade competente para sua emissdo reconheceu sua
autenticidade, independentemente do signatario.

9. O Fisco ndo questiona a origem da mercadoria, a qual incontroversamente
veio da Venczucla, aplicavel, portanto, o principio da verdade material. Do voto proferido pelo
Eminente Conselheiro Nilton Luiz Bartoli, no Processo 10480.010978/00-70, Acoérdao n.
CSRF/U3-04.125, retiro o seguinte trecho, aplicavel mutatis mutandis, ao caso sob exame:

Nestes casos a jurisprudéncia ¢ pacifica no sentido de que se

deve privilegiar o conteudo em detrimento da forma e ndo o

contrario. Ndo havendo erro ou informagdo falsa quanto ao pais

de origem, o Certificado cumpre a sua finalidade, que é a de,

como o proprio nome diz, certificar que a mercadoria é advinda

de pais com o qual ha tratamento diferenciado, na tributagdo do

comércio exterior.

10. Inegavel, neste caso, que a operagdao do recorrente estd amparada no
Acordo de Complementa¢do Economica n. 39, introduzido na legislagao patria pelo Decreto n.
3.138, de 16/08/99.

11. A descaracterizagdo do Certificado de Origem, como documento hébil
para comprovar a procedéncia da mercadoria importada, ndo pode ser implementada de forma
automatica, sem a prévia comprovacao de algum tipo de falsidade. Tal comprovagdo se
concretiza mediante consulta ao 6rgao emissor do Certificado de Origem do pais exportador,
como aponta a iterativa jurisprudéncia deste Conselho:

CERTIFICADO DE ORIGEM — Ndo ha como considera-lo nulo,
sem prova convincente do falso conteudo ideologico e antes que
se proceda a consulta ao orgdo emitente do pais exportador
(Recurso n. 123.177).

[--]

Equivocos formais no preenchimento do Certificado de Origem
carecem de vitalidade para torna-lo nulo, antes da consulta
entre as autoridades, prevista no artigo 18, do Anexo 1, do 8°
Protocolo Adicional de Complementa¢do Econdémica n. 18,
implementado pelo Decreto 1,568/95, e na Portaria
MF/MICT/MRE/11, de 21/01/97 (Acorddo n. 303-28.665).

[--]

ISENCAO — CERTIFICADO DE ORIGEM — Na ocorréncia de
erro de fato e ndo de direito, corrigido por documentos idoneos,
a concessdo da isengdo ndo fere o principio da interpreta¢do
literal da legislagdo que outorga favor fiscal (CSRF, RD/301-
0.308).

[]

CERTIFICADO DE ORIGEM — Nao ha como considera-lo nulo,
semy prova convincente de falso conteudo ideologico e antes que



se proceda d consulta ao orgdo emitente do pais exportador.
RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO. (Acorddo n. 303-30.252).

[]

CERTIFICADOS DE ORIGEM — Ja esta pacificado que ndo
havendo prova de falso conteudo ideologico, o Certificado de
Origem cumpre a fungdo para a qual foi concebido, que é a de

apontar o pais remetente das mercadorias importadas. (Acorddo
CSRF/U3-04.125).

12. Registre-se, ademais, que a Portaria Interministerial n. 11/97,
disciplinadora do controle dos Certificados de Origem conforme a fundamentagdo do auto de
infracdo, determinava, no seu art. 5°, que:

Art. 5°. No caso de haver duvidas fundamentadas decorrentes da
efetivagdo do controle dos Certificados de Origem, a Secretaria
da Receita Federal podera solicitar informagoes adicionais ao
pais exportador, com notificagdo ao Ministério das Relagoes
Exteriores.

13. Tal providéncia foi efetivada e a resposta da autoridade venezuelana foi
de confirmacdo da autoridade e autenticidade do documento. Nao ha razdo para a fiscalizagao
aduaneira desconsidera-lo.

14. Arremate-se, por fim, que ndo cabe a Instru¢do Normativa SRF n.
149/2002 sobrepor-se ao Decreto n. 3.138, de 16/08/99, que internalizou o contetdo do acordo
internacional em que amparada a operagdo de importagdo objeto do auto de infragdo. Trata-se
de aplicacao direta das regras de hierarquia das normas, ostentando o Tratado carater de lei
interna por forca dos dispositivos constitucionais que tratam do tema.

Nesse sentido, conhe¢o do recurso voluntario e voto no sentido de lhe
conferir integral provimento, para cancelar o auto de infragdo desafiado.

(assinado digitalmente)

Miriam de Fatima Lavocat de Queiroz

Voto Vencedor

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Redator Designado.

Inicialmente, pede-se vénia i. Relatora para, com o devido respeito, discordar
do entendimento consignado no seu brilhante voto no sentido de que o Certificado de Origem
de fl. 22 constitui documento habil para fim de comprovar a origem da mercadoria descrita na
Declaragao de Importagao (DI) n® 02/0069675-5 (fls. 18/21), registrada em 23/1/2002, pel

De acordo com o referido Certificado, a mercadoria objeto do correspondente
despacho aduaneiro de importagdo era originaria da Venezuela, pais signatario do Acordo de
Complementacdo Economica n® 39 (ACE-39), promulgado pelo Decreto 3.138/1999, que
assegura as mercadorias origindrias dos pais partes do Acordo preferéncia percentual de 60%
(sessenta por cento).
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Em face da natureza do beneficio fiscal em apreco, a comprovagao da origem
¢ condicdo necessaria para que a mercadoria importadas dos paises participantes do ACE-39
possa beneficiar-se do tratamento preferencial pactuado no ambito deste Acordo.

Para fim de comprovagdo desse requisitos, os documentos de exportagao da
mercadoria originaria de cada Estado Parte devem-se fazer acompanhados de declaracdo que
acredite o cumprimento dos requisitos de origem, estabelecidos no Regime Geral de Origem da
Asscciacio Latino-Americana de Integracdo (Aladi), instituido pela Resolucdo n® 78 do
Comite de Representantes do Aladi, consolidado na Resolugdo n° 252 do referido Comité de
Representantes, executada pelo Decreto 3.325/1999, cujos requisitos encontram-se
estabelecidos nos artigos SETIMO a QUINZE do Capitulo II, a seguir transcritos:

CAPITULO II Declaracdo, certificacio e comprovacio da
origem

Declaracio

SETIMO.- Para que as mercadorias objeto de intercambio
possam beneficiar-se dos tratamentos preferenciais pactuados
pelos paises participantes de um acordo celebrado de
conformidade com o Tratado de Montevidéu 1980, esses paises
deverdo _acompanhar os documentos de exportacdo, no
formuldrio-padrdo adotado pela Associacdo, de uma
declaracdo que acredite 0 cumprimento dos requisitos de
origem_que correspondam, de conformidade com o disposto no
Capitulo anterior.

Essa declaragdo podera ser expedida pelo produtor final ou pelo
exportador da mercadoria de que se tratar.

OITAVO.- A descricdo das mercadorias incluidas na declaracdo
que acredita o cumprimento dos requisitos de origem
estabelecidos pelas disposi¢oes vigentes devera coincidir com a
que corresponde a mercadoria negociada, classificada de
conformidade com a NALADI/SH e com a que se registra na
fatura comercial que acompanha os documentos apresentados
para o despacho aduaneiro.

Nos casos em que a mercadoria tenha sido negociada em uma
nomenclatura diferente a NALADI/SH se indicard o codigo e a
descricdo da nomenclatura registrada no acordo de que se
tratar.

NONO.- Quando a mercadoria objeto de intercambio for
faturada por um operador de um terceiro pais, membro ou ndo
da Associagdo, o produtor ou exportador do pais de origem
devera indicar no formulario respectivo, no campo relativo a
“observagoes”, que a mercadoria objeto de sua Declaragdo serd
faturada de um terceiro pais, identificando o nome, denominagdo
ou razdo social e domicilio do operador que, em definitivo, sera
0 que fature a operag¢do a destino.

Na situagdo a que se refere o paragrafo anterior e,
excepcionalmente, se no momento de expedir o certificado de
origem ndo se conhecer o numero da fatura comercial emitida



por um operador de um terceiro pais, o campo correspondente
do certificado ndo devera ser preenchido. Nesse caso, o
importador  apresentara a4  administracdo  aduaneira
correspondente uma declaracdo juramentada que justifique o
fato, onde deverd indicar, pelo menos, os numeros e datas da
fatura comercial e do certificado de origem que amparam a
operagdo de importagdo.

Certificacio

DEZ. - A declaracdo a que se refere o Artigo Sétimo deverd ser
certificada_em_todos_os_casos _por uma_reparticdo_oficial ou
entidade de classe com personalidade juridica, habilitada pelo
Governo do pais exportador.

Os certificados de origem emitidos para os fins do regime de
desgravagdo terdo um prazo de validez de 180 dias, contados a
partir da data de certifica¢do pelo orgdo ou entidade competente
do pais exportador.

Sem prejuizo do prazo de validez a que se refere o paragrafo
anterior, os certificados de origem ndo poderdo ser expedidos
com antecipagdo a data de emissdo da fatura comercial
correspondente a operagdo de que se trate, sendo na mesma data
ou dentro dos sessenta dias seguintes, salvo o disposto no
segundo paragrafo do Artigo nono.

Autoridades habilitadas para emitir certificados de origem

ONZE.- Os paises membros, através de suas Representagcoes
Permanentes, comunicardo a Secretaria-Geral a relacdo das
reparticoes oficiais e entidades de classe habilitadas a emitir a
certificacdo a que se refere o Artigo anterior, com_a lista de
funciondrios autorizados e suas correspondentes assinaturas

autografas.

Ao habilitar entidades de classe, os paises-membros procurardo
que se trate de organizagoes que atuem com jurisdi¢do nacional,
podendo delegar atribui¢oes a entidades regionais ou locais,
conservando sempre a responsabilidade direta pela veracidade
das certificagoes expedidas.

As comunicagoes serdo publicadas e transmitidas imediatamente
as Representagoes Permanentes, pela Secretaria-Geral.

Registro de assinaturas de pessoas autorizadas para emitir
certificados de origem

DOZE. A Secretaria-Geral mantera um_registro atualizado das
reparticoes oficiais e entidades de classe habilitadas pelos
paises-membros para expedir certificados de origem, bem como
das listas de funciondrios autorizados e suas correspondentes
assinaturas autografas.

TREZE. Os paises-membros, através de suas Representagoes
Permanentes, comunicardo a Secretaria-Geral as modificacoes
que introduzirem na relacdo de reparti¢oes oficiais e entidades
de classe habilitadas para emitir certificados de origem, bem
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como as listas de funciondrios autorizados e suas
correspondentes assinaturas autografas.

Os paises-membros utilizardo o formulario que consta como
Anexo 3 da presente Resolug¢do para comunicar novos registros
de assinaturas de pessoas autorizadas para emitir certificados de
origem, bem como a atualiza¢do de assinaturas ja registradas.

As modificagoes feitas no registro, tanto de assinaturas como das
reparticoes oficiais e entidades de classe habilitadas para emitir
certificados de origem, entrardo em vigor quinze dias calendario
depois que a Secretaria-Geral as tenha comunicado as
Representagcoes Permanentes, permanecendo vigentes até entdo
os registros anteriores a modificagdo.

Essas  comunicagoes serdo publicadas e transmitidas
imediatamente as Representa¢oes Permanentes pela Secretaria-
Geral.

Formuldrio de certificado de origem

QUATORZE. Os certificados de origem deverdo ser emitidos de
conformidade com as normas estabelecidas no presente Regime.

Por conseguinte, deverdo ser emitidos no formuldrio unico
adotado pelo Comité de Representantes, que consta no Anexo 4
da presente Resolu¢do, para qualificar a origem das
mercadorias objeto de intercambio, devidamente intervindos,
com_carimbo e assinatura, pelas reparticoes oficiais ou pelas
entidades de classe autorizadas para sua expedicdo. Junto ao
carimbo da reparticdo oficial ou entidade de classe autorizada
deverd registrar-se, também, o nome do habilitado, em letra de

umprensa.

Comprovacdo da origem

QUINZE.- Sempre que um pais participante considere que os
certificados expedidos por uma reparti¢ao oficial ou entidade de
classe credenciada do pais exportador ndo se ajustam as
disposigcoes contidas no presente regime, comunicard o fato ao
mencionado pais exportador para que este adote as medidas que
considere  necessarias para  solucionar os problemas
apresentados.

Em nenhum caso o pais participante importador detera os
tramites de importagdo das mercadorias amparadas nos
certificados a que se refere o pardgrafo anterior, mas _poderd,
além _de solicitar as informacoes adicionais que correspondam
as autoridades governamentais do pais participante exportador,
adotar_as medidas que considere necessdrias para garantir o
interesse fiscal.

[...] (grifos ndo originais)

De acordo os preceitos normativos, verifica-se que somente o certificado de
origem emitido ;por 'reparti¢ao oficial ou entidade de classe habilitada pelo Governo do pais



exportador, contendo carimbo e assinatura da pessoa autorizada pela reparti¢do oficial ou
entidade de classe autorizada. E para verificar se a pessoa que assinou o certificado estava
devidamente autorizada pelo 6rgdo competente do pais exportador, ¢ exigido que, junto ao
referido carimbo, esteja registrado, em letra de imprensa, o nome da pessoa habilitada.

Dessa forma, para que o certificado seja acatado pelo pais importador,
obviamente, 0 nome ¢ a assinatura da pessoa que o assinou, obrigatoriamente, deve coincidir
com o registro atualizacdo fornecido pelas repartigdes oficiais e entidades de classe habilitadas
pelos paises-membios para expedir certificados de origem, bem como da lista de funcionarios
autorizados e suas coriespondentes assinaturas autografas, conforme exige os artigos DOZE e
TREZE anteriormente transcritos.

E, em conformidade com o disposto no referido artigo QUINZE, sempre que
0 pais participante considere que o certificado expedido por uma reparti¢ao oficial ou entidade
de classe credenciada do pais exportador ndo se ajustam as disposi¢cdes determinadas na
referida Resolucdo, em especial, quando o houver divergéncia com lista de funcionarios
autorizados e suas correspondentes assinaturas autdgrafas, o pais participante importador
poderd, além de solicitar as informacdes adicionais que correspondam as autoridades
governamentais do pais participante exportador, adotar as medidas que considere necessarias
para garantir o interesse fiscal.

No caso em tela, informou a fiscaliza¢do (fls. 3/4), quando da andlise dos
documentos que instruiam a referida DI foi constatado que a assinatura do representante do
orgdo responsavel pela certificagdo da origem, Sr. Andres Azocar, ndo coincidia com a
constante nos arquivos da Alfandega do Porto de Santos, motivo pelo qual o referido
documento foi encaminhado, por meio do processo n° 11128.006269/2002-50, a Coordenagao-
Geral de Administracao Aduaneira (Coana) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),
para fim de confirmacao da autenticidade do referido Certificado.

Em 16/12/2002, a Coana encaminhou o Fax n° 1909 (fl. 25) ao Ministerio de
la Produccion y el Comercio da Venezuela, solicitando que fosse averiguada a autenticidade do
citado Certificado, cuja assinatura do funcionario credenciado, Sr. Andrés Azocar, ndo conferia
com a constante dos arquivos da Alfandega do Porto de Santos (fls. 26/27). Por falta de
resposta, a Coana reiterou a solicitagao em 24/3/2003, por meio do Fax n® 228 (fl. 28).

Em 15/4/2003, a COANA foi informada, através da correspondéncia
expedida pelo Ministerio de la Produccion y el Comercio da Venezuela (fl. 29), datada de
14/04/2002, que o citado Certificado de Origem, expedido pela Oficina Regional de
Barquisimeto daquele Ministério para a empresa: “Nabisco Venezuela, C.A” era auténtico e
que foi assinado pela Sra. Aurelana Bricefo, funcionaria devidamente autorizada para tal fim.

Se antes a divergéncia era apenas de assinatura, agora a pessoa que havia
assinado o documento ndo estava habilitada assind-lo, j& que ndo constava da lista de
funcionarios autorizados e suas correspondentes assinaturas autografas.

Em face dessa nova circunstancia, em 22/4/2003, a Coana encaminhou o Fax
n® 274 (fl. 31), solicitando ao Sr. Eduardo Porcarelli, Diretor Geral de Comércio Exterior do
Ministério de Producdo e Comércio da Venezuela, esclarecimentos sobre a divergéncia quanto
aos funcionarios certificantes do documento em questao. Como ndo obteve resposta, a Coana
reiterou por duas vezes a solicitacdo dos esclarecimentos, em 31/7/2003, por meio do Fax n°
0528 (fl. 33), e em 23/1/2004, por meio do Fax n® 0027 (fl. 34).
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Na auséncia de respostas que esclarecesse as divergéncias apontada, em
8/3/2005, o Sr. Coordenador Geral de Administragdo Aduaneira, através da Informagao
Coana/Gab n° 2005/00141 (fl. 30), finalizou a consulta sobre o Certificado de Origem em
questao manifestando-se da seguinte forma, in verbis:

Tendo em vista que esta Coordenacdo-Geral de Administra¢do
Aduaneira (Coana) tentou varias vezes, sem sucesso, confirmar a
autenticidade da assinatura do Sr. Andrés Azocar no referido
Certificado de Origem, orienta-se pela rejeigcdo de tal documento
para fins de concessdo de preferéncia tarifaria, nos termos do
Acordo de Complementagdo Economica n° 39 (ACE-39),
desqualificando-se a origem da mercadoria e aplicando-se as
disposicoes da IN SRF n° 149, de 27 de mar¢o de 2002.

Diante do exposto, encaminhe-se o processo com copias dos
faxes enviados as autoridades venezuelanas, em anexo, para a
Superintendéncia Regional da Receita Federal da 8° Regido
Fiscal para conhecimento e providéncias cabiveis.

Dessa forma, fica demonstrado que, apesar dos esfor¢cos da Coana para fim
de esclarecer as divergéncias em relagdo a pessoa autorizada e a assinatura apostas no referido
certificado, a falta de esclarecimentos por parte da autoridade competente da Venezuela,
resultou na rejeicdo do citado documento para fim de comprovagdo da origem da mercadoria,
tornando-o imprestavel para fim de concessao de preferéncia tarifaria, prevista no ACE-39.

A conclusdao da Coana esta em perfeita consonancia (i) com os requisitos do
Regime Geral de Origem da Aladi, instituido pela Resolugdo n° 78 do Comité de
Representantes da Aladi, consolidado na Resolugdo n° 252 do referido Comité de
Representantes, executada pelo Decreto 3.325/1999, e (ii) com as disposi¢des da Instrugao
Normativa SRF 149/2002', especialmente, com o disposto no art. 10, III, que determina a
desqualificagdo do certificado de origem, para fins de reconhecimento do tratamento
preferencial, quando ficar comprovado que o certificado foi firmado por funciondrio nao
autorizado. Seguem transcritos os relevantes trechos do citado art. 10, in verbis:

Art.  10. O Certificado de Origem apresentado serd
desqualificado _pela _autoridade _aduaneira, para fins de
reconhecimento do tratamento preferencial, quando ficar
comprovado que ndo acoberta a mercadoria submetida a
despacho, por ser origindria de terceiro pais ou ndo
corresponder a mercadoria identificada na verificagdo fisica,
conforme os elementos materiais juntados, bem assim quando:

[-]
Il - tiver sido firmado por entidade ou funciondrio ndo
autorizado.

Paragrafo unico. Na hipotese de desqualifica¢do do Certificado
de Origem, a importagdo ficara sujeita a aplicagdo do
tratamento tributario estabelecido para mercadoria originaria

! Por forga do disposto no art. 26, II, as determinagio da referida Instrugio Normativa também se aplica, no que
couber) aos 'demais regimes de’origem preferenciais negociados com paises ndo integrantes do Mercosul, sem
prejuizodos preceitos especificos previstos nos respectivos acordos celebrados:



de terceiro pais, mediante a constituicdo do correspondente
crédito tributario em Auto de Infragdo. (grifos ndo originais)

As provas coligidas aos autos sdo suficientes para comprovar que o referido
certificado de origem ndo foi firmado por funciondrio autorizado e relacionado na lista de
funcionarios autorizados e suas correspondentes assinaturas autografas, que as reparticoes
oficiais e entidades de classe habilitadas para emitir certificados de origem sdo obrigadas a
manter atualizadas, nos icrmos dos artigos DOZE e TREZE da citada Resolucao n°® 252,
anteriormente transcritos

Por todo o exposto, vota-se pela improcedéncia do recurso, para que seja
mantida na {iitegia a decisdo recorrida.

(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento
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